RESOLUCAO N2 6/2007

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO, 6rgdo maximo de
deliberacdo no plano didatico-cientifico da Universidade Federal de Vigosa, no uso de suas
atribui¢des legais, considerando o que consta no Processo 07-15418, resolve

aprovar o Regimento Interno do Conselho Técnico de Pds-Graduagao Stricto
Sensu, que passa a fazer parte integrante desta Resolugao

Publique-se e cumpra-se.

Vicosa, 5 de dezembro de 2007.

CLAUDIO FURTADO SOARES
Presidente do CEPE

ANEXO DA RESOLUGAO N¢ 6/2007 — CEPE

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TECNICO DE
POS-GRADUACAO STRICTO SENSU

Art. 12 - Ao Conselho Técnico de Pés-Graduacao Stricto Sensu cabera a coordenacao
geral dos Programas de Pés-Graduagao Stricto Sensu.

CAPITULOI
DA CONSTITUICAO

Art. 22 - O Conselho Técnico de P6s-Graduacao Stricto Sensu sera constituido:

a) pelos Coordenadores de Programas Stricto Sensu da Universidade Federal de Vigosa;

b) por 2 (dois) representantes dos estudantes de pds-graduacéo, um do Mestrado e outro
do Doutorado, com os respectivos suplentes, eleitos por seus pares para mandato de 1 (um)
ano.



§ 12 - Para cumprimento do disposto na letra "b" deste artigo, entendem-se por pares
todos os estudantes de pds-graduacédo matriculados nos niveis citados.

§ 2° - A eleigdo dos representantes dos estudantes de pds-graduacgio serd convocada
pela Secretaria de Orgaos Colegiados, mediante edital proprio.

Art. 32 - O presidente do Conselho Técnico de Pés-Graduagdo sera o Pro-Reitor de
Pesquisa e Pés-Graduacéo.

Paragrafo unico — Na falta ou impedimento do Presidente do Conselho Técnico de Péds-
Graduacao, a presidéncia sera exercida pelo seu substituto legal.

CAPITULOII
DAS ATRIBUICOES

Art. 42 - Constituem atribuicoes do Conselho Técnico de Pés-Graduacgao Stricto Sensu:

a) cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento de P6s-Graduacao Stricto Sensu da
Universidade Federal de Vigosa;

b) elaborar o programa geral das atividades de pds-graduacéo, para aprovagao pelo
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extenséo;

c) elaborar o Regimento de Pés-Graduacéao, para aprovacao pelo Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensdo, bem como editar instrugbes complementares;

d) propor os requisitos minimos dos Programas de Pds-Graduacédo, atendidas as normas
gerais estabelecidas pela legislacao vigente;

e) aprovar as areas de concentracdo dos Programas de Pds-Graduacao e os requisitos
estabelecidos para cada uma delas;

f) credenciar profissionais para atuar na pés-graduacgao;

g) aprovar os nomes de candidatos a obtencgao de titulos de pés-graduacao;

h) aprovar a admissdo de estudantes indicados pelas respectivas coordenacdes de
Programas de P6s-Graduacgao;

i) aprovar o numero de vagas dos Programas de Pés-Graduacao;

j) promover o desenvolvimento das atividades de p6s-graduacao da Universidade;

k) propor e discutir ajustes, acordos ou convénios, académicos ou financeiros, para
suporte, cooperagado ou desenvolvimento dos Programas de Pés-Graduacéo;

[) avaliar o funcionamento e o desempenho dos Programas de Pés-Graduacéo;

m) apreciar, deliberar sobre as sugestoes, reclamagoes, representagbes ou recursos, de
estudantes ou professores, sobre qualquer assunto de natureza didatico-cientifica, pertinentes
aos Programas de Pés-Graduacéo;

n) propor alteragdes neste Regimento para aprovacao do Conselho de Ensino, Pesquisa
e Extenséo; e,

o) atuar como 6érgao informativo e consultivo do Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extensdo, em matéria de pds-graduacgao.

Art. 52 - Sao0 atribuic6es do Presidente:



a) cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento de Pds-Graduagao Stricto Sensu da
Universidade Federal de Vigosa;

b) convocar e presidir as reunides;

c) representar o Conselho Técnico de Pés-Graduacéo;

d) propor ao Conselho Técnico de Pés-Graduacdo medidas que visem ao
desenvolvimento de p6s-graduacao na Universidade;

e) encaminhar ao Conselho Técnico de Pés-Graduacao toda matéria que requeira sua
apreciacao;

f)  apresentar o relatério anual das atividades de pds-graduacéo de sua competéncia na
Universidade;

g) providenciar a divulgacao das decisées do Conselho Técnico de P6s-Graduacgao.

CAPITULOII
DO FUNCIONAMENTO

Art. 62 - As reunides do Conselho Técnico de Pds-Graduagdo serdo convocadas pelo
Presidente, por iniciativa propria ou atendendo ao pedido de, pelo menos, 2/3 (dois tercos) dos
membros do Conselho Técnico de P6s-Graduacgao.

Art. 7° - A convocacao para as reunides sera feita por escrito, com antecedéncia minima
de 48 (quarenta e oito) horas, nela constando a respectiva pauta.

Paragrafo unico — Em caso de urgéncia, o prazo de convocag¢ao podera ser reduzido,
restringindo-se a apreciacdo da matéria que determinar a convocacao.

Art. 82 - O Conselho Técnico de Pds-Graduagao funcionard com a maioria absoluta de
seus membros

§ 1° - Entende-se por maioria absoluta o numero inteiro imediatamente superior a metade
do total dos membros do Colegiado.

§ 2° - As reunides de carater solene realizar-se-d0 com qualquer nimero de membros
presentes, franqueando-se a entrada a todos os interessados.

Art. 9° - As deliberacdes serdo tomadas pela maioria simples dos membros presentes,
nos termos do artigo 8° do Regimento Geral da Universidade Federal de Vicosa e seus
paragrafos.

§ 12 - O Presidente tera apenas o voto de qualidade.

§ 2° - Nenhum membro do Conselho podera votar em assunto que, direta ou
indiretamente, seja de seu interesse particular, de seu conjuge, companheiro, descendente ou
ascendente.

§ 32 - Ressalvados os impedimentos legais, nenhum membro do Conselho podera abster-
se de votar os assuntos da pauta.

§ 4° - Para cada assunto constante da pauta, o Presidente do Conselho podera
estabelecer tempo maximo para cada conselheiro se manifestar, para que a matéria seja objeto
de deliberacdo de acordo com a praxe seguida na conducdo dos trabalhos dos Colegiados



Superiores.

Art. 10 - Em caso de urgéncia e, ou, inexisténcia de quorumpara o funcionamento do
Conselho Técnico de Pés-Graduacéo, o Presidente podera decidir ad referendum, submetendo
a decisdo ao Conselho na primeira reunidao subsequente.

Art. 11 - De cada reunido do Conselho Técnico de Pés-Graduacgao sera lavrada ata, com
registro das decisdes, que, depois de apreciada e aprovada, sera assinada pelo(a) secretario(a)
e pelo(a) Presidente.

CAPITULO IV
DOS CONSELHEIROS

Art. 12 - Aos conselheiros compete desempenhar as atividades que Ihes forem atribuidas
pelo Conselho Técnico de Pés-Graduagéo.

Art. 13 - E obrigatéria a presenca dos conselheiros as reunides, que tém prioridade sobre
as demais atividades universitarias, ressalvadas as relacionadas aos érgaos da administracédo
superior.

CAPITULOV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 14 - Os casos omissos serdo resolvidos em reunido do Conselho Técnico de Péds-
Graduacéo Stricto Sensu, ou encaminhados para decisdo do Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extenséo.

Art. 15 - Este Regimento entrara em vigor assim que aprovado pelo Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensao, revogando-se as disposicdes em contrario.
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